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COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 37ª VARA CRIMINAL PROC. nº : 2005.001.013058-3 AÇÃO PENAL PÚBLICA AUTOR : Ministério Público RÉU : HUMBERTO CARLOS MOREIRA S E N T E N Ç A VISTOS, ETC.. Trata-se de Ação Penal proposta pelo Ministério Público em face de HUMBERTO CARLOS MOREIRA, porque, segundo a denúncia, no dia 03/09/2001, em horário que não se sabe ao certo precisar, na agência do Banco do Brasil situada no edifício do Tribunal Regional do Trabalho, Centro, nesta cidade, o acusado, na qualidade de advogado de Bruno Batista de Souza, teria se apropriado da quantia em espécie equivalente a R$ 1.227,00, valor pertencente ao seu cliente em decorrência de ação trabalhista proposta. Consoante a peça vestibular, o Réu teria sido contratado pelo lesado para patrocinar os interesses deste último em reclamação trabalhista movida em face de Botagelo Distribuidora de Gelo Ltda.. Apurado o crédito trabalhista, teriam sido expedidos alvarás de levantamento pela Juíza da 29ª Vara do Trabalho, a fim de que o valor acima referido fosse pago pelo Banco do Brasil. O nome do acusado também teria constado dos alvarás, o que teria ensejado que o mesmo, como mandatário do lesado, recebesse pessoalmente a quantia. Esta não teria sido repassada a Bruno, apropriando-se o Réu do valor, indevidamente. A classificação dada pelo MP foi a do art. 168, § 1º, III, do CP. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 02-C/30 (Inquérito Policial nº 5.558/2003 da 5ª DP). Portaria às fls. 02-D. Registro de Ocorrência às fls. 03/04. Cópias de peças processuais às fls. 07/10. Relatório Final às fls. 27/28. Assentada às fls. 36. FAC às fls. 37/40 e 43/46. O Réu foi citado, pessoalmente, às fls. 48vº. Interrogatório do Réu às fls. 49/50, no qual o mesmo admite que recebeu os valores mencionados na denúncia, na qualidade de advogado do lesado. Informa que, no dia seguinte, enviou correspondência para Bruno, a fim de que o mesmo comparecesse ao seu escritório. Todavia, a correspondência voltou, porquanto o lesado havia mudado de residência. Houve outras tentativas de localização, mas as mesmas também foram infrutíferas. Na época, o prédio do TRT pegou fogo, sendo que o interrogando não conseguiu descobrir outro endereço de Bruno. Cerca de um ano depois, Bruno ligou e perguntou sobre a quantia. O interrogando informou que precisava de quatro dias para atualizar o valor e deduzir os honorários. Entretanto, Bruno não aceitou o prazo e afirmou que, se não recebesse em 48 horas, reclamaria na OAB e na polícia. Em decorrência, o interrogando irritou-se e desligou o telefone. Admite que foi notificado da reclamação na OAB. Nega ter ajuizado ação de consignação em pagamento. Defesa Prévia às fls. 55, afirmando a improcedência do pedido, requerendo diligência e arrolando testemunhas. Assentada às fls. 65. Sumário de Culpa às fls. 100/102, sendo ouvida a testemunha: BRUNO BATISTA DE SOUZA. A Defesa, na assentada de fls. 100, desistiu das testemunhas que arrolara. Cópia de documentação às fls. 103/105. Não houve requerimento de novas diligências pelo MP (vide fls. 106). A Defesa requereu diligências às fls. 108. Ofício da OAB/RJ às fls. 109/169, juntando íntegra de procedimento disciplinar. Alegações Finais do MP às fls. 172/174, onde pugnou pela condenação do acusado, ressaltando que a autoria e a materialidade encontravam-se provadas, quanto ao crime de apropriação indébita. Alegações Finais da Defesa às fls. 176/180, onde alega que a prova colhida demonstra sentimento de vingança por parte do suposto lesado, que não aceitou tentativa de acordo em que lhe seria devolvido o valor levantado pelo Réu. Destaca que o acusado nunca se furtou em efetuar o pagamento para a vítima. Assinala que não existe prova conclusiva do dolo do acusado quanto ao crime de apropriação indébita. Requer a absolvição. Em caso de condenação, tendo em vista a boa conduta social e os bons antecedentes do Réu, postula a aplicação da pena no mínimo legal. Certidão da 27ª Vara Criminal às fls. 188. Certidão da 14ª Vara Criminal às fls. 191/192. O MP ratificou suas alegações finais às fls. 195vº. A Defesa acrescentou, às fls. 202, jurisprudência que estabelece que a simples demora na restituição de coisa alheia não configura o delito de apropriação indébita. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Materialidade comprovada pelas cópias de fls. 08/10 e pelo depoimento de fls. 101/102, elementos que evidenciam que o acusado efetivamente recebeu as quantias mencionadas na inicial como pagamento de valores devidos ao lesado em virtude de ação trabalhista. Autoria inquestionável, tendo em vista que o próprio acusado, no interrogatório de fls. 49/50, admite que recebeu os R$ 1.227,00 devidos ao lesado e não os repassou para Bruno. O depoimento de Bruno é categórico em afirmar que fez vários contatos com o escritório do acusado, mas o mesmo escusava-se em falar diretamente ao telefone. Segundo o lesado, sempre que indagado, o Réu dizia que ´a ação ainda estava em curso´. Somente em 2004, depois de o declarante ter ido registrar a ocorrência na DP, o acusado fez a proposta de devolver o dinheiro, descontados os honorários. A mesma proposta foi repetida na audiência conciliatória do processo disciplinar, mas o lesado não a aceitou. Bruno assevera que, até a data do Sumário de Culpa, não havia recebido nenhum valor da ação trabalhista. A responsabilidade do acusado resulta da procuração cuja cópia está às fls. 10. Neste documento, fica claro que o Réu poderia, livre e isoladamente, receber pagamento e dar quitação, inclusive dos alvarás judiciais. No depoimento de fls. 101/102, o lesado destaca que essa faculdade não lhe foi explicitada pelo Réu. Os mandados de pagamento de fls. 08/09 demonstram que o acusado recebeu a quantia devida ao lesado em 10/09/2001. Até 01º/10/2003, quando foi registrada a ocorrência (fls. 03/04), NADA HAVIA SIDO PAGO AO CLIENTE. A representação feita à OAB/RJ é de 27/10/2004, sendo certo que, até esta data, também não havia ocorrido o pagamento. O valor devido ao lesado só foi apresentado, de forma oficial, pela petição de fls. 132/140, ou seja, em 21/01/2005. Em tal requerimento, o Réu não informa se tentou devolver o valor judicialmente, asseverando, apenas, que o mesmo ´estava à disposição´, desde que descontados os honorários. A denúncia, porém, foi proposta em 26/01/2005. Somente a partir desta data é que o acusado procurou imprimir alguma celeridade à resolução da demanda, ´SUPLICANDO´ - o termo está às fls. 152 - que fosse designada data para a audiência de conciliação no processo disciplinar. Nessa altura dos acontecimentos, já sabia do recebimento da denúncia - a petição de fls. 150/152 é de 03/06/2005, enquanto que a citação ocorreu em 18/05/2005 (vide fls. 48vº). Reputo que o lesado não era obrigado, em 12/08/2005 - OU SEJA, QUASE QUATRO ANOS DEPOIS DA APROPRIAÇÃO -, a aceitar a proposta de acordo de fls. 157/158. De fato, diversamente do que afirma a Defesa, o valor proposto NÃO ERA O ATUALIZADO, mas sim aquele que o Réu julgava ser o mais adequado, compreendendo, inclusive, absurdos honorários de 30% (vide petição de fls. 132/134). Ora, o Réu não demonstrou, em nenhum momento, por contrato de honorários válido, que o lesado tenha concordado em pagar 30% de honorários. Tal exigência era indevida e constrangedora, eis que não fundamentada em nenhuma norma jurídica e em nenhum ato jurídico. Na época da proposta de acordo, a denúncia já estava recebida por este Juízo, o que significa dizer que não era possível, nem mesmo, a figura do arrependimento posterior (art. 16 do CP). Logo, não se pode atribuir ao lesado a conduta de ´tentar tirar proveito´ da situação. Pelo contrário, ele foi até paciente, aguardando longos anos até que o Réu desejasse formular uma proposta. Como vemos, quando o fez, o acusado Humberto produziu oferta inadequada e exorbitante, passando a cobrar honorários excessivos e sem fundamento legal ou contratual. A alegação de impossibilidade de pagamento, por causa de suposta mudança do lesado, como bem ressaltou o MP, não era impedimento à devolução do dinheiro. O Réu poderia ter proposto a ação própria, eximindo-se da alegada mora do credor. Contudo, tal mora não foi, sequer, evidenciada, pois os documentos de fls. 103/104 SÃO ILEGÍVEIS, não se podendo conferir a data do carimbo de entrega da correspondência. Neste sentido, diante da comprovação do pagamento das quantias diretamente ao acusado, bem assim da demonstração do efetivo prejuízo do lesado - sendo patente o dolo, pela demora injustificada -, considero caracterizada a apropriação indébita. Desta forma, impõe-se o acolhimento da pretensão estatal. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar HUMBERTO CARLOS MOREIRA nas penas do art. 168, parágrafo primeiro, inciso III, do CP. Passo a dosar a pena do acusado. Atento às circunstâncias judiciais do art. 59, não tendo o acusado maus antecedentes, uma vez que as eventuais anotações em sua FAC não possuem resultado desfavorável (vide certidões de fls. 188 e 191), reputo, entretanto, reprovável, de forma severa, o modo com que o mesmo agiu nos fatos apurados, buscando enganar o lesado com falsas informações a respeito do andamento do processo, sem lhe comunicar o resultado correto (vide fls. 101/102), o que resulta em considerarmos como GRAVES TANTO A CULPABILIDADE QUANTO AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME; tendo em vista o grande prejuízo material causado ao lesado - humilde motorista (vide fls. 03) -, o que indica que foram GRAVES AS CONSEQÜÊNCIAS DO CRIME, fixo sua pena-base em 02 (dois) anos de reclusão e multa de 24 (vinte e quatro) dias-multa. Não há atenuantes - eis que a admissão de recebimento de dinheiro não configurou confissão -, havendo, de outra parte, a agravante do artigo 61, inciso II, letra ´g´, do CP, pois o acusado cometeu crime com violação de dever inerente ao ofício ou profissão. Contudo, não considerarei, nesta fase, tal agravante, pois a mesma tem igual natureza da qualificadora que já incidirá sobre a espécie. Não há, pois, repercussão na pena, na segunda fase. Presente a qualificadora do inciso III do artigo 168, parágrafo primeiro, aumento a pena resultante de 1/3 (hum terço), ficando concretizada em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e multa de 32 (trinta e dois) dias-multa, sendo o valor do dia-multa equivalente a 1/30 (hum trigésimo) do salário-mínimo. O regime de cumprimento da pena será inicialmente semi-aberto, tendo em vista o artigo 33, parágrafo 3º, do Código Penal, havendo três circunstâncias judiciais desfavoráveis ao Réu. Todavia, substituo a presente pena privativa de liberdade - por entender que o Réu preenche os requisitos do artigo 44 do Código Penal, apesar de não ter todos os requisitos do artigo 59 favoráveis, mas considerando suficientes duas penas não-corporais como resposta ao crime cometido - por duas penas restritivas de direitos. A primeira consistirá em prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, na forma do parágrafo segundo do mencionado artigo 44 e do artigo 46 e parágrafos do CP, sem prejuízo do pagamento da multa, devendo ser cumprida na mesma duração da pena substituída (artigo 55 do CP) e sendo facultada a opção do parágrafo quarto do artigo 46. A forma de prestação do serviço será determinada pelo Juízo de Execuções. A segunda consistirá na proibição do exercício da profissão de advogado pelo prazo de seis meses, na forma do art. 47, II, do CP. A escolha das penas restritivas de direitos, ao invés da multa, prende-se ao fato de que o Réu praticou o crime com violação de dever profissional, apropriou-se de substanciosa quantia em dinheiro e causou prejuízos irreparáveis ao lesado, sendo consideradas graves as circunstâncias e conseqüências do delito, o que faz presumir que não tenha a pena pecuniária o condão de prevenir a reincidência. O acusado poderá recorrer em liberdade, pois inexiste pena corporal aplicada. Condeno o Réu nas custas do processo, salvo se juridicamente necessitado. Após o trânsito, lance-se seu nome no rol dos culpados, expedindo-se Carta de Sentença à VEP, sem expedição de mandado de prisão. Comunique-se à Distribuição, ao INI e ao IFP. Custas ´ex lege´. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2008. FLÁVIO MARCELO DE AZEVEDO HORTA FERNANDES Juiz de Direito
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